
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.767 - CE (2019/0336298-6)
  

AGRAVANTE : LUCAS FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : UNIÃO 
INTERES.  : EDINEIDA ARAUJO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : CROACI AGUIAR E OUTRO(S) - CE005923 
 

  

DECISÃO

L.F.S.  ajuizou ação contra a União e o Estado do Ceará 

objetivando o fornecimento do medicamento Adcetris (Brentuximab Vedotina), 

na dosagem de 1,8mg/kg a cada 21 dias por 12 ciclos, pois acometido por 

Linfoma de Hodgkin, celuridade mista.

O Tribunal Regional Federal da 5ª Região deu parcial provimento 

à remessa necessária e à apelação da União, anulando a sentença de 

procedência dos pedidos (fls. 176-183), nos termos assim ementados (fl. 256): 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTO PELO SUS. ADCETRIS 
(BRENTUXIMAB VEDOTINA). ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL. NULIDADE DA SENTENÇA. REMESSA 
NECESSÁRIA E APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDAS.

1. Remessa necessária e insurgência contra sentença prolatada em 
sede de ação ordinária, que confirmou a tutela de urgência anteriormente 
deferida e julgou procedente o pedido autoral, para determinar que a União e o 
Estado do Ceará forneçam o fármaco ADCETRIS (BRENTUXIMAB 
VEDOTINA), na dosagem de 1,8mg/kg a cada 21 dias por 12 ciclos, conforme 
prescrição médica.

2. Acerca da possibilidade de fornecimento gratuito de 
medicamentos ou procedimentos médicos pela União, o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu a legitimidade passiva da União Federal para integrar a 
relação jurídica processual. (STF RE-AgR 271286; STJ RESP 212.346-RG).

3. Necessidade de perícia médica oficial, tendo em vista o 
medicamento ter sido prescrito por um único médico que faz o 
acompanhamento da autora.

4. Mantido o fornecimento do medicamento, em razão da gravidade 
do estado de saúde da paciente, até novo julgamento da lide, nos termos 
determinados na tutela de urgência.

5. Remessa necessária e apelação da União parcialmente providas 
para anular a sentença e determinar a devolução dos autos ao juízo de origem 
para realização de perícia médica judicial.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 317).
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L.F.S. interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, III, 

a, da Constituição Federal, alegando violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois 

a despeito da oposição dos embargos declaratórios, o Tribunal a quo deixou de 

se manifestar sobre o disposto nos arts. 370 e 371 do CPC/2015.

No mérito, sustenta ofendidos os mesmos dispositivos legais, sob 

o fundamento de que a anulação da sentença para realização de prova pericial 

fere o livre convencimento do juízo monocrático - que, com base no acervo 

probatório dos autos, entendeu desnecessária a produção de prova pericial, 

pois comprovado documentalmente o direito pleiteado -, bem como e 

inexistência de hierarquia entre as provas.

Após o oferecimento de contrarrazões (fls. 355-365), o Tribunal 

de origem negou seguimento ao recurso especial (fl. 37), tendo sido interposto 

o presente agravo.

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação 

apresentada na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de 

admissibilidade do agravo, passo ao exame do recurso especial.

Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo 

Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica 

apresente pelo recorrente, tendo o julgador, ao entender necessária a realização 

da prova pericial, consignado que (fls. 322):

[...]
Compulsando os autos, observa-se que o acórdão embargado 

apreciou devidamente as questões que lhe foram submetidas a julgamento, ao 
afirmar, seguindo precedentes desta Terceira Turma, que, quando não existir 
nos autos perícia médico judicial, a sentença deverá ser anulada para que haja 
a devida instrução probatória.

A decisão colegiada destacou que, como as informações foram 
prestadas unicamente pelos médicos que acompanham o autor, há a 
necessidade de realização de perícia médico judicial, posto que o perito oficial 
fornecerá informações sobre o caso concreto de forma imparcial e 
equidistante.

Evidencia-se, pois, da suposta omissão aventada pela parte 
embargante que, na verdade, se pretende rediscutir o mérito recursal.

Denota-se inexistente qualquer vício, tendo a parte embargante 
apresentado verdadeiro inconformismo com o posicionamento jurídico adotado 
no julgado embargado, o que poderia ser objeto de instrumento recursal 
próprio, mas não de embargos de declaração, que possuem hipóteses estreitas 
e delimitadas de utilização.

Não se caracteriza como omissão a ausência de menção explícita 
aos dispositivos legais mencionados, sendo suficiente a apreciação da questão 
jurídica envolvida para que tenha havido pleno exame da lide, inclusive para 
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fins de prequestionamento para acesso à instância extraordinária.
[...]

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 

caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 

contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015 
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca 
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1330111/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 07/02/2019, DJe 14/02/2019)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. 
DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE 
DE ARCAR COM AS CUSTAS DO PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.625.513/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 8/2/2017).

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  
DE  DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 
DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, 
contradição ou omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  
de maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta 
no recurso.
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3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em 
face  de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  
da  fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de 
declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 
13/2/2017).

Outrossim, no tocante ao inconformismo relativamente a 

dispositivos do CPC, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de 

encontro às convicções do julgador a quo, que entendeu necessária a instrução 

probatória com lastro no conjunto probatório constante dos autos, conforme 

trecho supratranscrito do acórdão vergastado.

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos 
legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos 
elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso 
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

A esse respeito, o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
DECORRENTE DE DOENÇA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. REVISÃO DE FATOS E DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. ÓBICE 
SUMULAR. (...)

3. Analisando o aresto objurgado, constata-se que a Corte local 
concluiu pela desnecessidade de realização de nova prova pericial. Desse 
modo, hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade 
da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 
CPC/73 (art. 370 do CPC/2015), permitem ao julgador determinar as provas 
que entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.

4. A revisão dos fundamentos do acórdão recorrido quanto à 
inexistência de cerceamento de defesa e acolher a tese sustentada pela parte 
recorrente demandaria, inevitavelmente, o reexame de provas, o que atrai o 
óbice da Súmula 7 desta Corte, impedindo o conhecimento do recurso.

5. Ademais, fica claro que o acórdão estadual, após análise do 
acervo probatório dos autos, e interpretação das cláusulas contratuais firmadas 
entre as partes, concluiu que a parte requerida faz jus ao recebimento da 
indenização correspondente à cobertura securitária por invalidez permanente. 
Alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos e reinterpretação de cláusulas contratuais, o que é 
vedado em razão das Súmulas 5 e 7 do STJ.

6. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial, pois a 
tese defendida pela recorrente esbarrou no óbice da Súmula 7/STJ quando do 
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exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1208257/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 28/06/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. PROGRESSÃO FUNCIONAL. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. PRESCRIÇÃO. 
SENTENÇA MANTIDA, PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, NO SENTIDO 
DA INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL, EM FACE DO 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTES PARA A SUA 
MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. SUFICIÊNCIA 
DE PROVAS E ÔNUS PROBATÓRIO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. (...)

IV. O acórdão recorrido reconheceu que "consoante os documentos 
juntados aos autos, em especial os atos de nomeação (fls. 9, 13, 17 e 21) e as 
fichas funcionais de fls. 162/195, os autores atenderam aos requisitos 
elencados na legislação supracitada." Assim sendo, aferir a suficiência das 
provas ou verificar se a parte recorrida desincumbiu-se do ônus probatório que 
lhe cabia, demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, 
na via eleita, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
822.899/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/03/2016; AgRg no AREsp 835.856/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016).

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 925.288/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
16/03/2017)

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, a, do 

RI/STJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso e, nesta 

parte, negar-lhe provimento. 

Publique-se. Intime-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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